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PREFÁCIO


			O livro que ora vem a público não poderia se nos apresentar em melhor momento. Nuvens sombrias toldam o horizonte do Brasil e do mundo. São marcas de iniciativas políticas que pretendem sufocar a pluralidade própria da vida social e conduzir a singularidade da pessoa a um unidimensionalismo próprio dos regimes autoritários e autocráticos. Se tal vem ocorrendo no âmbito da política de muitos governos atuais, não poderia a educação escapar a essa retórica e prática que agridem a democracia, a pluralidade e, especialmente, a reflexão crítica sobre a realidade presente e mesmo passada. E é isso que torna o futuro um caminho carregado de nuvens ainda mais pesadas.


			Seria esse futuro um determinismo? O que o passado de situações semelhantes pode nos indicar? Houve saídas superadoras em vista de uma realidade diferente e promissora? 


			Hannah Arendt: educação e política, do professor Danilo Arnaldo Briskievicz, tomando como referência o pensamento inquieto da pensadora alemã, traz à luz o que a filosofia tem de mais peculiar: ir além do senso comum, alertando para o perigo representado por mensagens que ameaçam o debate público. Mais do que isso, com uma leitura rigorosa e original do pensamento de Hannah Arendt, faz com que os leitores reflitam sobre o mundo que os cerca. Exsurge o termo reflexão, isto é, dobrar o pensamento sobre a realidade que se nos apresenta, vergar em dobro o pensamento de modo a problematizar o senso comum. 


			Os temas propostos pelo livro, apresentados com rigor e vigilância, vão-nos suscitando a reflexão sobre princípios com os quais lidamos diuturnamente na política e na educação.


			Nossa Constituição, logo no artigo 1o, inciso III, tem como fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana. Há vários modos de se interpretar o que seja essa dignidade e o que seja pessoa humana. Mas, desde logo, sabemos o que ela não é. Hannah Arendt deixa clara a questão: o oposto mais profundo dessa dignidade foi o campo de concentração em que pessoas foram submetidas a atos bárbaros, tendo sufocada sua autonomia com ações que ofenderam a consciência da Humanidade. 


			Para que tal iniquidade jamais voltasse a ter lugar, a Organização das Nações Unidas (ONU), antes dos enunciados da Declaração Universal dos Direitos Humanos, exortou os Estados-membros a que o texto da Declaração fosse divulgado, mostrado, lido e explicado, principalmente nas escolas e em outras instituições educacionais, sem distinção nenhuma baseada na situação política ou econômica dos Países ou Estados. O Preâmbulo da Declaração traz, entre os considerandos, indicações preciosas para a valorização da dignidade humana: Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade... E, por isso, a Declaração induz ao esforço, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva...


			O livro de Danilo Briskievicz não oferece receitas prontas do que seja, positivamente, essa dignidade. O leitor ou a leitora, ao saborear as páginas do livro, aos poucos vai tendo uma compreensão do que seja tal dignidade no contraste com o totalitarismo e com o campo de concentração. 


			Outro ponto a se destacar no texto de Briskievicz é o aprofundamento da noção de pessoa humana. O texto mostra-nos que em tal noção convergem, em síntese aberta, a ontologia da singularidade e a ontologia da pluralidade. Aquele que, único em sua espécie – ut singulus –, o per-se-unum (pessoa), é também aquele que é membro da sociedade – ut civis –, o cidadão participante das decisões que afetam sua presença em sociedade e, por isso, tem o poder de agir em conjunto e na pluralidade. E a pluralidade, expressão contínua do ser-no-mundo-com-os-outros, é também fonte do dissenso e da busca democrática do consenso. Desse modo, a realização da pessoa é a articulação do singulus, do civis e do socius. 


			Voltando à nossa Constituição, os direitos civis, próprios da pessoa como ser singular, são, ao mesmo tempo, o fundamento da dignidade pessoal e uma ferramenta de combate a todas e quaisquer formas de discriminação. O pluralismo político é outro fundamento do indivíduo como cidadão da República, membro da sociedade e do Estado. Daí a capacidade do dissenso, do debate que, na acepção de Arendt, não se supera pela violência, mas pelo logos, pela palavra, pela busca do convencimento. 


			Contudo, agora olhando para nossa realidade, ainda no âmbito dos objetivos fundamentais do Brasil, em nossa Constituição, há o reconhecimento de limites históricos e sociais para que a ontologia da singularidade encontre-se com a ontologia da pluralidade. Vale a pena a íntegra do artigo 3o: 


			Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:


			I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;


			II – garantir o desenvolvimento nacional;


			III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;


			IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


			A sociedade livre, justa e solidária, que promova o bem de todos, como pode conviver com a pobreza, a marginalização, a desigualdade, a disparidade e a discriminação? Os dados eloquentes do passado mostram o genocídio dos indígenas, tão expressivo quanto o holocausto dos campos de concentração. E essa mesma realidade subjugou à força milhões de pessoas transformadas em propriedade odiosa do outro, em cativos escravizados. Para nós, brasileiros, esse holocausto em nosso hemisfério é o oposto da educação, tanto quanto aquele do totalitarismo nazista. 


			A escravidão e o genocídio indígena, nódoas com origem em nosso passado de violência e de exclusão, permanecem estruturando nossas relações sociais contemporâneas. Tais relações exibem os engendramentos do autoritarismo que nos atinge a todos, mas perversamente, sobretudo, aos povos indígenas e aos afrodescendentes. Negar verdades históricas e factuais é incidir na “banalidade do mal” e estimular o questionamento do Estado Democrático de Direito.


			Logicamente, o promover o bem de todos, dispositivo do artigo 3o, passa pela articulação entre a política e a educação. É o que diz nosso autor, em uma visada peculiar do pensamento de Hannah Arendt. Ser membro de uma sociedade, de um Estado, participar das decisões que afetam grupos sociais exigem condições que se materializem em políticas públicas que tenham como objetivo transcender os limites estreitos da necessidade para aceder à liberdade. Aquele que está afogado na necessidade, na luta cotidiana pela sobrevivência, mesmo que continue titular da liberdade, está condicionado por externalidades que dificultam o aflorar da cidadania. O discurso do mérito é uma falácia em uma sociedade desigual como a nossa, em que tanto a igualdade de oportunidades como a de condições estão longe de se efetivar.


			Se para Hannah Arendt, como bem observa o autor, política e educação confluem, é porque ambas, cada qual a seu modo, respeitando a singularidade e a pluralidade, abrem vias fundamentais para um nascer, nascer para a esperança de participação na vida cidadã com consciência e na busca da dignidade. E esse nascimento, aproximando-se de Sócrates em sua maiêutica, é o partejamento de uma nova realidade, aquela que a Constituição brasileira afirma ser a busca do pleno desenvolvimento da pessoa. Respeitar a pessoa em sua integralidade é uma via de construção da democracia. 


			Em passo mais ousado, a dimensão da pessoa não se esgota no cidadão. Ele ainda está formalizado pelos laços da nacionalidade. A pessoa abarca o cidadão e o projeta para o ser humano. A Constituição da República de 1988, no artigo 4o, inciso II, dispõe como princípio a prevalência dos direitos humanos e cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. A educação em Direitos Humanos pretende a criação de uma cultura que, junto a outros marcos legais, faça avançar o que a Constituição prevê e também o que demanda a consciência universal contemporânea. E essa consciência universal, como queria Kant, jamais pode ter o outro como meio. Só o respeito à pessoa é fonte da paz.


			O livro traz um fundamento robusto para a compreensão da pessoa como titular de direitos humanos e como sujeito da cidadania, sempre à luz do pensamento de Hannah Arendt. Tal fundamento é importante nos dias que correm, a fim de dar sustentação à crítica às ameaças advindas de novas formas de autoritarismo, ao recuo do Estado na proteção aos direitos sociais e contra as investidas que ameaçam os direitos civis.


			No âmbito da educação, além de recuos quanto a um direito juridicamente protegido, movimentos há que a querem falsamente não política, contestando-a como se pudesse haver uma presença asséptica ou neutra no interior do campo de direitos civis, políticos, culturais e sociais. Trata-se da substituição da esperança de uma sociedade mais justa e solidária pelo medo da perda de privilégios constituídos ao longo de nossa história. Vale registrar que o sinal dessa esperança pode ser lido no Preâmbulo de nossa Constituição de 1988, cuja orientação é a de instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista, sem preconceitos...


			Adentrar o pensamento de Hannah Arendt pelas páginas deste livro é uma forma de sustentar um pensamento crítico ao medo e aberto à esperança do pleno desenvolvimento da pessoa. E é também atender ao pedido constante na Declaração dos Direitos Humanos para que seja lida e disseminada nas escolas.


			Este livro é um convite a que professores, gestores e estudantes nele encontrem um fundamento sólido para que a esperança não se perca.


			Carlos Roberto Jamil Cury 


			Ex-Presidente da CAPES


			Professor Emérito da FAE/UFMG


			Professor do PPGE Puc-Minas
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INTRODUÇÃO


			A compreensão da crise na educação no mundo moderno em Hannah Arendt é um tema derivado de sua teoria política. A teoria da ação arendtiana é uma das mais importantes do século XX. Foi desenvolvida em importante diálogo com as teorias republicanas da Antiguidade e da Renascença; dialogou com as ideias das luzes que repercutiram nas revoluções francesa e norte-americana do século XVIII; atualizou-se por meio das discussões sobre os temas fundamentais do mundo herdado dos pós-guerras mundiais, em especial aqueles atinentes à ruptura da tradição política ocidental em virtude do advento do totalitarismo nazista. Por conta de sua teoria política, Arendt identificou a crise na educação.


			Muito já foi escrito sobre a teoria da ação de Arendt. Da mesma forma, há relevantes estudos sobre a sua concepção de educação, seus desafios e possibilidades. Nossa proposta é ampliar esse debate em torno do profundo vínculo entre a teoria da ação e a crise na educação em Arendt, defendendo a hipótese de que há uma ontologia da singularidade – o universo escolar do quase-mundo – em profunda conexidade com a ontologia da pluralidade – o espaço da ação do mundo-mundo. Dito de outra forma, o nascimento de novos seres humanos – fato intrínseco à natureza das formações sociais e dos corpos políticos – os constituirá em algum momento ontologicamente alunos e alunas no espaço escolar. Os recém-chegados ao mundo serão inseridos na comunidade dos adultos pela alfabetização, pelo contato crescente com as Ciências Humanas, com as Ciências da Natureza, com a Matemática e com tudo o mais que pode ser contemplado na estrutura curricular escolar.


			A demonstração de como a educação, na qualidade de ontologia da singularidade, opera no cotidiano social – distanciada de qualquer pretensão metafísica pela busca de uma substância, apenas se dando como afirmação do ser aluno e ser aluna no espaço escolar – é o que nos mobilizou nesta pesquisa: afinal, qual o ponto de contato entre a escola e a política? Como Arendt amalgama a educação e a vida política e pública? São essas as questões que nos orientaram. Não se trata, evidentemente, de supor que Arendt seja uma autora com larga produção sobre a temática da educação. Não há em seus escritos nenhuma pretensão de discussão sobre a Pedagogia que pudesse indicar que a autora quisesse refletir sobre a ciência do como ensinar e aprender iniciada no século XVIII. Antes, na sua análise da educação norte-americana na década de 1950 – de onde surgiu o importante texto “A crise na educação” –, o que sobressai é sua preocupação em compreender os fenômenos mais profundos da crise política ocidental, dos quais a educação mostrou-se terreno fértil para sua investigação. Sua análise da crise na educação norte-americana contém conceitos universais que fornecem importante chave de leitura para os problemas pedagógicos dos dias atuais. Em Arendt, a política e a educação estão coligadas, aparecendo quase sempre indissociáveis. Não há como separar a compreensão política arendtiana de sua visão da educação, que se cristaliza como epifenômeno em seu pensamento de maneira geral. Mesmo assim, é possível expandir um pouco mais – e este é o nosso objetivo nesta pesquisa – algumas esferas ainda não exploradas da concepção arendtiana da educação.


			A trajetória argumentativa deste livro começa pela compreensão da origem da crise política do mundo moderno. No capítulo um, explicamos a ruptura absoluta com a tradição política ocidental greco-romana cristalizada no fenômeno totalitário nazista. A crise tornou-se fenômeno político de primeira grandeza, com os campos de concentração e o extermínio calculado da população civil, especialmente, o do povo judeu. Há de se compreender o que aconteceu e para além, pensar alternativas para continuar agindo no mundo comum, o que inclui continuar educando as novas gerações. Dessa forma, demonstramos como a educação foi afetada pela crise política, pois esta abalou a tradição, a autoridade e o poder como até então conhecíamos e praticávamos cotidianamente. Estabeleceu-se um paradoxo para a educação: a ideologia e o terror dos campos de concentração mostraram-se antagonistas do pensamento crítico e da formação do bom pensamento; a escola, constitutiva da autonomia e da espontaneidade, seria o oposto dos campos de concentração em seu projeto de impedir a espontaneidade humana da ação. Enfrentamos a difícil tarefa de demonstrar que a crise dos conceitos de poder, de autoridade e de tradição, originados da política, afeta a educação no cotidiano escolar.


			A escalada pelo abismo – metáfora para dizer da crise política do mundo moderno – continua pelo capítulo dois. Investigamos o cotidiano de Arendt em Nova York – de 1945 a 1975 –, a fim de demarcar como ela foi afetada pela crise na educação pelas notícias dos jornais, pelas publicações em revistas científicas e pelos livros que circulavam na cidade. Demonstramos como a ontologia da singularidade constitui-se como fundamento da educação em Hannah Arendt, iniciando pela análise etimológica do substantivo singularidade a fim de resgatar seu sentido primordial; conceituamos a ontologia da singularidade em sete verbos-conceitos ligados ao cotidiano escolar: acolher, preparar, incluir, empoderar, discursar, valorizar e preservar. Discutimos o que é a uma educação pré-política republicana e apresentamos algumas de suas características. Apresentamos as discordâncias de Arendt com o pragmatismo de John Dewey por conta, basicamente, de divergências políticas ligadas à noção de democracia e ao papel social da escola. Fique claro desde o início que Arendt estava preocupada com as políticas educacionais ditas democráticas, mas que ao final, em seu modo de pensar, eram baseadas no espontaneísmo ou no abandono das crianças em seu próprio mundo.


			No capítulo três, retomamos com vagar o texto “Reflexões sobre Little Rock” em suas duas versões: a primeira, censurada com cortes, publicada pela revista Dissent e a segunda, completa, publicada no livro Responsabilidade e julgamento. Passamos pelos argumentos arendtianos e nos concentramos exclusivamente neles, evitando ampliar as críticas de seus adversários. Refletimos sobre a esferização da ontologia da singularidade em suas dimensões política, social e privada e, também, interpretamos as esferas pública e privada. Acrescentamos um fundamento da ontologia da singularidade que é a formação do bom pensamento, compreendido como alargamento da vita contemplativa. A formação do bom pensamento é o sentido maior da educação no mundo comum para Arendt. O bom pensar e o bom agir podem, talvez, influenciar no espaço público e político. Afirmamos “talvez”, pois, fiéis ao pensamento arendtiano, problematizamos o modelo do bom pensamento que para ela seria Sócrates e seu antimodelo, o oficial nazista Adolf Eichmann. Finalizamos o capítulo propondo uma discussão sobre o termo amor mundi na tentativa de alargar sua compreensão como dilectio mundi, problematizando seu surgimento e aplicabilidade na obra arendtiana.


			No capítulo quatro, apresentamos a teoria da ação de Arendt tendo como pressuposto as conexões com sua análise sobre a educação. Se do zero aos 18 anos alunos e alunas permanecem no quase-mundo que é a escola, dos 18 aos 80 eles assumem a responsabilidade pelo mundo-mundo, que é o espaço público da ação e da palavra. Como, então, a educação afetou alunos e alunas para agirem no mundo? Essa pergunta reflete nossa preocupação de conectar a ontologia da singularidade com a ontologia da pluralidade, ponto central de nossos estudos. Buscamos unificar como momento de passagem a escola e o mundo, a atividade docente e a ação das novas gerações instruídas pelas matrizes curriculares. Discutimos o papel do cientificismo como forma de eliminação da espontaneidade humana para a ação e apresentamos as três atividades da vita activa para Arendt. Por fim, demonstramos como a política, como a pensava Arendt, pode ser definida como pluralidade, liberdade, coragem, felicidade pública e garantia da paz. 


			A metodologia aplicada para a elaboração de nosso estudo foi a pesquisa bibliográfica direta aos livros, textos, ensaios e ao diário de Hannah Arendt. Começamos por sua tese de doutorado intitulada O conceito de amor em Santo Agostinho até chegar aos textos mais atuais como seu Diario filosófico e seus Escritos judaicos de onde retiramos o seu primeiro texto sobre a educação, intitulado Contra círculos privados, publicado em 1932, analisado ao final do Capítulo Um. Além disso, buscamos referências fundamentais nos comentadores arendtianos das mais diferentes áreas de dedicação de pesquisa – da educação passando pela teoria política, das biografias passando pelos estudos comparativos entre Arendt e Sócrates, por exemplo – a fim de ampliar as oportunidades de novas leituras de sua obra. Numa das etapas da pesquisa dedicamo-nos ao estudo dos arquivos digitais do jornal The New York Times com o intuito de rastrear o contexto do noticiário sobre a crise na educação nos Estados Unidos da América e dos fatos ligados à dessegregação da escola de Little Rock, bem como notas sobre John Dewey; além disso, pesquisamos o arquivo digital da importante revista pedagógica/educacional Teacher’s College Record para explorar o cotidiano das discussões sobre o pragmatismo por ocasião da escrita do texto de Arendt sobre a educação. 


			Portanto, ao propor uma conexidade entre a ontologia da singularidade e a ontologia da pluralidade; entre a educação e o espaço público e político; entre as matrizes curriculares e o mundo comum; entre a menoridade e a maioridade civis pelo ponto de vista da responsabilidade penal e entre a formação do bom pensamento e a ação justa, nos ocupamos de coligar duas dimensões da vida humana – antes e depois da escola. Por isso, demonstramos que é necessário uma binomização integradora entre a educação como espaço de formação de crianças e jovens e a responsabilidade pela continuação do mundo comum através da ação política e pública para dar conta da noção de educação em Arendt.


			





CAPÍTULO UM


			A EDUCAÇÃO DIANTE DO ABISMO


			O sono da razão produz monstros.


			(Gravura no 43, Francisco de Goya, 1799)


			Não, a pintura não está feita para decorar apartamentos.


			 Ela é uma arma de ataque e defesa contra o inimigo.


			(Pablo Picasso sobre seu painel Guernica, 1937)


			Não almejar nem os que passaram nem os que virão. 


			Importa ser de seu tempo.


			(Karl Jaspers, apud Origens do totalitarismo, 1951)


			A loucura da razão anunciada na gravura de Goya, o desvelamento do massacre sanguinário na pintura de Picasso e a epígrafe de Arendt baseada em Karl Jaspers ilustram a crise política do mundo atual. O que restaria fazer, então, em tempos de crise, quando a razão acabou de acordar de seu sono ruim dominado por pesadelos? Seria possível continuar acreditando que a educação – uma das esperanças do mundo para recriar um espaço de convivência tipicamente humano – poderia edificar um mundo melhor? Quando Arendt publicou seu livro Origens do totalitarismo, ela tinha a certeza de que “a análise histórica e o pensamento político permitem crer, embora de modo indefinido e genérico, que a estrutura essencial de toda civilização atingiu o ponto de ruptura” (OT:11). A evidência da crise do mundo moderno, além de seus desdobramentos, foi a herança do fenômeno totalitário. Diante dessa nova realidade, ela escreveu sobre esse momento com um “otimismo temerário” (OT:11). Arendt percebeu, então, a possibilidade de se enviesar pelos fatos inéditos para descobrir entre eles o que mudou no registro do pensamento político ocidental, a ponto de permitir os eventos de ruptura com a tradição do século XX. A compreensão da ruptura entre o passado e o futuro é uma forma de acabamento para a continuidade da ação no tempo presente, pois se trata de uma atividade que não tem ponto-final, e “por meio da qual, em constante mudança e variação, aprendemos a lidar com nossa realidade, reconciliamo-nos com ela, isto é, tentamos nos sentir em casa no mundo” (CFET:39). O ato de compreender nunca tem fim e, assim, “não pode produzir resultados finais; é a maneira especificamente humana de estar vivo” (CFET:39). Compreender é, por isso, “examinar e suportar conscientemente o fardo que o nosso século colocou sobre nós – sem negar sua existência, sem vergar humildemente ao seu peso” (OT:12) e, assim, “encarar a realidade sem preconceitos e com atenção, e resistir a ela – qualquer que seja” (OT:12). 


			As origens da crise política do mundo atual encontram-se cristalizadas no fenômeno totalitário europeu na época do imperialismo, cujo “agente catalisador” (OT:12) foi o antissemitismo. Para Arendt, a história não é dada como um contínuo linear, como fatos superpostos logicamente num processo de ação e reação. Negando a herança do historicismo hegeliano (EPF:101-104) e marxista (EPF:112) da história como processo contínuo, automático, indispensável, harmonioso e natural, ela percebeu que as origens da crise podem estar em qualquer lugar do passado, ou seja, em momentos em que houve uma negação dos conceitos políticos tradicionais. A história não tem um sentido teleológico (DUARTE, 2000, p. 109), ao contrário, é regida pela imprevisibilidade da ação humana, sempre criativa e/ou destrutiva, fazendo aparecer no mundo a novidade por meio da espontaneidade, criando “o extraordinário, em outras palavras” (EPF:72), em que “essas situações únicas, feitos ou eventos, interrompem o movimento circular da vida diária” (EPF:72). A história faz-se pela contingência da ação humana, ou seja, “os processos históricos são criados e constantemente interrompidos pela iniciativa humana, pelo initium que é o homem enquanto ser que age” (EPF:219). Os eventos políticos modernos são a cristalização histórica da decadência da tradição, da autoridade e do poder nos negócios políticos. Arendt não analisa os eventos numa relação direta de causa-efeito, já que a iniciativa humana é dinâmica, não limitada aos encadeamentos antecedentes ou aos seus resultados. Podemos agir das mais diversas formas, e se agimos destruindo o mundo comum é preciso entender o que pode ter acontecido. Cabe à história a tarefa de manter o significado dos acontecimentos do passado, permitindo seu resgate e atualização, uma vez que nisso consiste a relação da história com a tradição. Tanto a história como a tradição são heranças das ações humanas escolhidas como significativas e fundantes de referenciais coletivos. 


			A crise do mundo atual pode ser percebida na aplicação absurda, estranha e distorcida do binômio bem e mal – compreendido nesse contexto de análise do pensamento arendtiano como um binômio ético, moral e político – em relação à tradição herdada do passado. As fronteiras tradicionais do passado eram impeditivas, de alguma forma, para o surgimento do mal absoluto. O mal absoluto apareceu com toda sua virulência no totalitarismo,1 em que os campos de concentração e de extermínio, a despeito de realizar a ideologia racial nazista, minaram “a essência do homem” (OT:12), aquilo que permite ao homem a espontaneidade de agir no mundo. 


			A título de preservar a liberdade do corpo político, os campos de concentração mataram também judeus alemães em época de guerra, quando o Estado mais necessitava da população civil para compor seus batalhões nos campos de batalha. Por isso, apareceu no cenário político o mal radical, uma vez que este “já não pode ser atribuído a motivos humanamente compreensíveis” (OT:13) e válidos tradicionalmente. Para compreender o mal absoluto2 reificado nos campos de concentração, é fundamental repensar os pressupostos da dignidade humana a fim de possibilitar uma “nova garantia, somente encontrável em novos princípios políticos e em uma nova lei na Terra” (OT:13), que atinjam “toda a humanidade, mas cujo poder deve permanecer estritamente limitado, estabelecido e controlado por entidades territoriais novamente definidas” (OT:13). A crise evoca a criatividade política para pensá-la e agir dentro de seus limites. É necessário reajustar os pressupostos para manter a espontaneidade da ação no mundo atual depois da experiência do mal absoluto dos campos de concentração. Trata-se de uma tarefa inadiável, uma vez que “a corrente subterrânea da história ocidental veio à luz e usurpou a dignidade de nossa tradição” (OT:13). 


			Portanto, o totalitarismo é, de fato, o momento central da ruptura com a tradição política ocidental. Seu advento, apesar de jamais imaginado, jamais previsível, colocou em voga a crise do mundo atual. Assim, encontramo-nos, ainda, no abismo entre o passado e o futuro, pois a crise das tradições do passado e um desejo de criar um futuro, em que a dignidade humana não seja novamente afrontada como foi nos campos de concentração e extermínio, constituem reflexões necessárias aos dias atuais, afetando diretamente a educação como um espaço privilegiado para a formação das novas gerações humanas. Encontramo-nos no fundo do abismo, entre os monstros surgidos do sono da razão cristalizados na experiência totalitária nazista, entre o ataque e a defesa contra os inimigos da liberdade e da espontaneidade, entre aquilo que não é mais e o que não podemos saber o que ainda será. Importa de fato ser do tempo em que vivemos. É assim que, para Arendt, “todos os esforços de escapar do presente, refugiando-se na nostalgia por um passado ainda eventualmente intacto ou no antecipado oblívio de um futuro melhor, são vãos” (OT:13).


			1. O TOTALITARISMO E A CRISE POLÍTICA OCIDENTAL


			A compreensão de que a crise do mundo moderno é o fundo do abismo, cindindo o passado e o futuro, é um tema recorrente entre os comentadores do pensamento arendtiano. Tornou-se um paradigma para o início das análises reportadas às categorias arendtianas da política. Percorrer analiticamente alguns textos originais arendtianos, nos quais estão registradas a conceituação da crise e suas variações no mundo moderno, é nosso objetivo a partir deste ponto. Com esta demonstração, nos aproximaremos também da origem da determinação arendtiana da crise na educação. 


			A tese arendtiana de que o totalitarismo ilumina definitivamente a perda da tradição política ocidental e cria outro mundo, o mundo atual ou moderno, apareceu pela primeira vez em seu artigo de 1945, intitulado “Perspectiva sobre a ‘questão alemã’”. Arendt afirmou: “o que é verdade para a história política alemã é-o ainda mais no que se refere às raízes espirituais que são atribuídas ao nazismo” (CP:44). O nazismo que chegou ao poder na Alemanha no golpe de Estado em 1933, com a liderança de Adolf Hitler, “nada deve à tradição ocidental, nem a qualquer de suas correntes, alemãs ou não, católicas ou protestantes, cristãs, gregas ou romanas” (CP:44). O nazismo não se vincula a nenhuma tradição e quebra todas elas ao mesmo tempo. Não se relaciona com “Tomás de Aquino, Maquiavel, Lutero, Kant, Hegel ou Nietzsche – e a lista poderia ser alongada indefinidamente” (CP:44), uma vez que eles “em nada são responsáveis pelo que se passou nos campos de extermínio” (CP:44). Por isso, “ideologicamente, o nazismo não tem qualquer base na tradição, e faríamos melhor em reconhecer que o perigo que comporta a negação radical de toda a tradição foi desde o início o traço distintivo principal do nazismo” (CP:44). Arendt foi categórica quando afirmou que o nazismo foi um evento à parte do fio da tradição e, por isso, exerceu pressão sobre o que garantia o senso comum político, rompendo o fio que guiava minimamente os corpos políticos. 


			No mesmo ano de 1945, Arendt publicou o artigo “Culpabilidade organizada e responsabilidade universal”, em que analisa a situação do povo alemão praticante ou submetido ao nazismo em seu território. Tal situação “de culpa partilhada pelo conjunto do povo alemão é consequência de uma política que de fato não tem pátria, que não atribui qualquer importância à nação e se opõe a esta” (CP:65), uma vez que seu interesse é apenas “a expansão de sua ideologia racista, imperialista e antissemita” (CP:65). Assim, logicamente, “só existe o povo alemão que se submete aos seus atuais senhores e que festejaria a sua vitória suprema com um desdém irônico se a derrota dos nazis acarretasse a destruição de todo o povo da Alemanha” (CP:65). A crença cega de que o nazismo é uma forma nova de fazer política atraiu muitos adeptos, avessos ao sentido tradicional da política – que também já estava declinando. Por isso, “os massacres sistemáticos, que são a consequência real de toda as teorias raciais e de todas as ideologias modernas” (CP:67) centrados na dominação do mais forte, “excedem não só a imaginação humana, mas também os quadros e as categorias do pensamento e da ação políticos” (CP:67). Dessa forma, os nazistas e seus adeptos, negando a tradição política, “recuam cada vez mais perante a ideia de humanidade e se tornam cada vez mais receptivos às doutrinas raciais que vão ao ponto de rejeitar a ideia da possibilidade de uma humanidade em comum” (CP:74). 


			No ano de 1946, Arendt publicou o artigo “A imagem do inferno”, impactada com as notícias sobre os campos de extermínio chegadas com o fim da guerra. A tradição política não poderia subsistir depois dos fatos históricos: “seis milhões de judeus, seis milhões de seres humanos foram arrastados para a morte sem terem a possibilidade de se defender e, mais ainda, na maior parte dos casos, sem suspeitarem do que lhes estava a acontecer” (CP:117). Arendt convenceu-se de que o mito do progresso ilimitado da humanidade revelou-se na estranha ideologia da cientificidade dos campos de concentração e do totalitarismo como um todo. Para ela, “esta ‘cientificidade’ é, com efeito, o traço comum a todos os regimes totalitários da nossa época” (CP:125). Mas isso apenas quer dizer “que se faz com que o poder – fundamentalmente destrutivo – assuma a aparência de um decreto superior e sobre-humano do qual deriva a sua força absoluta e indiscutível” (CP:125). 


			Em 1950, Arendt publicou o artigo intitulado “As técnicas da ciência social e o estudo dos campos de concentração”. Ela sustentou que a criação dos campos de concentração e de extermínio, “quer dizer, tanto as condições sociais em vigor no interior dos campos como a sua função no aparelho de terror mais vasto característico dos regimes totalitários”, talvez se tornasse “essa pedra de toque, no que se refere à compreensão adequada da política e da sociedade contemporâneas” (CP:146). Arendt tinha a intuição de que apesar dos horrores dos campos de concentração, sua realização poderia se estender como forma de domínio a outros corpos políticos. Ainda em 1950, ela publicou o artigo “O pós-nazismo: reportagem da Alemanha”, no qual constatou que “em menos de seis anos a Alemanha destruiu a estrutura moral da sociedade ocidental cometendo crimes que ninguém julgaria possíveis” (CP:166). Por outro lado, “os vencedores enterraram sob os escombros mais de mil anos de história alemã” (CP:166). Até mesmo a tradição da mentira na política foi reinventada pelo nazismo, pois “distinguem-se das mentiras comuns utilizadas pelos regimes não totalitários em tempos de crise pela sua negação sistemática da importância dos fatos em geral” (CP:171), uma vez que “todos os fatos podem ser modificados e todas as mentiras podem ser transformadas em verdades” (CP:171).


			No ano de 1953, Arendt publicou o artigo “Compreensão e política (As dificuldades da compreensão)”. Ela já havia publicado seu livro Origens do totalitarismo, em 1951, mas continuava com sua tese, jamais abandonada, de que “a originalidade do totalitarismo é horrível, não porque com ele tenha surgido no mundo uma nova ‘ideia’, mas porque as ações que o caracterizam representam uma ruptura com todas as nossas tradições” (CP:233) e, por isso, “essas ações fizeram manifestamente explodir as nossas categorias de pensamento político e os nossos critérios de juízo moral” (CP:233). Compreender as origens dos movimentos totalitários, que “emergiram no mundo não totalitário (cristalizando certos elementos presentes nesse mundo, pois a verdade é que os governos totalitários não foram importados da Lua)” (CP:234), é dado como fundamental para quem sobreviveu. Nesse mesmo ano, publicou Religião e política, em que destacou a inversão do mandamento mais primordial da cultura ocidental e para o qual acreditamos ser o Estado como instituição pública o seu principal guardião. Ela afirma: “a Alemanha de Hitler mostrou que uma ideologia que quase conscientemente inverte o mandamento ‘não matarás’ não tem de enfrentar uma resistência demasiado forte por parte de uma consciência formada pela tradição ocidental” (CP:279). 


			O tema da crise aparece de maneira recorrente nas publicações arendtianas. Entendemos, dessa forma, que a visão de educação em Arendt tem como ponto de partida uma crise política da qual ela faz parte. Contudo, precisamos apresentar ainda, analisando-a mais detidamente, qual é a tradição do pensamento ocidental que se esgarçou com o fenômeno totalitário e que Arendt expôs, exaustivamente, em seus livros e artigos. Nesse sentido, vamos deslocar a gênese da crise em geral para a análise da separação platônica entre filosofia e política chegando até o pensamento de Karl Marx. Trata-se, pois, de um aprofundamento da temática da crise do mundo moderno que derivou da política paulatinamente para a educação. Segundo Bobbio et al. (2007, p. 951), “de Sócrates a Platão e Aristóteles pode-se encontrar, se bem que com tonalidades diversas, a condenação do individualismo vinculado à ideia democrática e a aversão à onipotência da assembleia” como “uma das constantes do pensamento político”, em que “Aristóteles, particularmente, acentua repetidas vezes o perigo que existe de que a democracia degenere em demagogia”. Bobbio et al. apresentam na citação anterior o momento de desconfiança de Platão e Aristóteles em relação à participação popular nas decisões do corpo político, num governo democrático da Grécia antiga. Essa desconfiança percorrerá longo processo histórico de permanências e rupturas, de tensões e transições, até se apresentar bem visível no fenômeno totalitário. De maneira bem simplificada, podemos afirmar que a perda da tradição política ocidental citada por Bobbio et al. foi reificada nos campos de concentração, muitos séculos depois, quando a separação entre o pensamento e a ação mostrou-se definitiva. Segundo Duarte (1994, p. 113), Arendt jamais afirmou que a tradição em crise do pensamento político ocidental tenha objetivamente “incorporado os traços antidemocráticos da filosofia política platônica, mas sim, que esta constitui o momento fundante a partir do qual os filósofos passariam a considerar a política como um meio para fins não-políticos”. Nesse sentido, para Arendt, a tradição política mais duradoura – apesar de suas alternâncias na história do pensamento político ocidental – surgiu quando Platão, na decadência da democracia grega ateniense da Antiguidade, desconfiou de que a ligação entre a filosofia e a política desvalorizou os amantes da sabedoria, ou seja, os filósofos. O pensamento estaria rebaixado quando se voltasse para os exercícios da vida política prática, no território da ação. É que para Platão, a verdade proferida pelo filósofo não encontrava eco no espaço público, submetendo-se por força da circunstância à doxa, às múltiplas opiniões dos mais diversos opositores presos à ignorância do senso comum. Dessa forma, “nossa tradição de pensamento político começou quando a morte de Sócrates levou Platão a desesperar da vida da pólis e, ao mesmo tempo, a duvidar de algumas bases dos ensinamentos de Sócrates” (APP:47). A derrota de Sócrates no julgamento deveu-se ao fato de que sua discussão com os seus juízes foi amplamente retórica e fundamentada apenas na persuasão. O fracasso dos argumentos socráticos, além de sua consequente condenação à morte pelo governo de Atenas, fez Platão “duvidar da validade da persuasão” (APP:47). O discurso político de Sócrates pouco valeu diante de seus juízes. A pólis negou a importância pública do homem sábio, de vida interior. Com isso, esclarece Arendt, “os filósofos não eram úteis à cidade, e a argumentação política não era útil aos amigos. Isto é parte da tragédia testemunhada pelos diálogos de Platão” (APP:48). 


			Sócrates é o pensador que não separava a atividade filosófica da ação política, pois, para ele, o pensamento apresentava-se em forma de discurso, segundo a análise arendtiana. Para Sócrates, não havia problema para que o pensamento bem estruturado, capacitado para entender os problemas da vida interior, se revelasse no espaço público, entre os homens. No fundo da questão está a oposição entre a vida privada e a vida pública, em que a capacidade de viver consigo mesmo em silêncio e, também, a de manifestar as inquietações e as descobertas do pensamento em público estão opostas para Platão, não em Sócrates. O bom pensar levaria ao bom agir, inequivocamente, em Sócrates. Contudo, esta confusão entre o bom pensamento e a vida política não convenceu os juízes de Sócrates, desatentos ao papel fundamental do pensamento para o bom exercício da vida prática. Sócrates acabou morto pelo Estado ateniense. Para Platão era necessário criar outra condição para garantir a atividade e a própria vida do filósofo, permitindo que ele pudesse ser ouvido sem temer a morte. Não por acaso, este drama do filósofo no mundo é expresso na filosofia política de Platão, no capítulo VII de seu livro A república.3 Vejamos o fragmento 517a-e, do Capítulo VII, para ilustrar o surgimento da tradição política platônica:


			– E se lhe fosse necessário julgar daquelas sombras em competição com os que tinham estado sempre prisioneiros, no período em que ainda estava ofuscado, antes de se adaptar à vista – e o tempo de se habituar não seria pouco – acaso não causaria o riso, e não diriam dele que, por ter subido ao mundo superior, estraga a vista, e que não valia a pena tentar a ascensão? E a quem tentasse soltá-los e conduzi-los até cima, se pudessem agarrá-lo e matá-lo, não matariam?


			– Matariam, sem dúvida, confirmou ele.


			– Meu caro Glauco, este quadro – continuei – deve agora aplicar-se a tudo quanto dissemos anteriormente, comparando o mundo sensível através dos olhos à caverna da prisão, e a luz da fogueira que lá existia à força do sol. Quanto à subida ao mundo superior e à visão do que se encontra, se a tomares como a ascensão da alma ao mundo inteligível, não iludirás a minha expectativa, já que é teu desejo conhecê-la. O Deus sabe se ela é verdadeira. Pois, segundo entendo, no limite do cognoscível é que se avista, a custo, a ideia do Bem; e, uma vez avistada, compreende-se que ela é para todos a causa de quanto há de justo e belo; que, no mundo visível, foi ela que criou a luz, da qual é senhora; e que, no mundo inteligível, é ela a senhora da verdade e da inteligência, e que é preciso vê-la para se ser sensato na vida particular e pública (PLATÃO, 2001, p. 210-212).


			O fragmento em destaque expressa uma condição e uma intenção. A condição é a do sábio que rompeu os grilhões da prisão dos sentidos e pela dialética avançou até a verdadeira sabedoria, coloca-o para além do que os olhos dos homens comuns podem enxergar; a intenção é a platônica, no sentido de divergir da ideia de que o bem do filósofo seja a ação no espaço público, antes, deve-lhe virar as costas, pois já contemplou a ideia de Bem. Nesse sentido, a despeito de Platão jamais ter conseguido a efetivação de sua utopia política expressa na alegoria da caverna,4 a disputa anunciou a derrota da filosofia, apartada da política. Dessa maneira, “somente por meio da apolitia, a indiferença e o desprezo pelo mundo da cidade tão característica da filosofia pós-platônica, podia o filósofo se proteger da suspeita e da hostilidade do mundo que o cercava” (APP:69). O filósofo passou a cuidar preferencialmente de sua vida interior, vivendo apartado da vida da cidade e dos negócios públicos e políticos, uma vez que “para descobrir o que realmente é, o filósofo tem de abandonar o mundo das aparências dentro do qual está naturalmente e originalmente em casa” (VEP:33, grifo da autora) para “o caminho divino que está ‘longe dos batidos caminhos dos homens’” (VEP:33). 


			Por consequência, o homem político, inversamente à atitude do filósofo, passou a cuidar das coisas da vida prática, do governo da cidade, em que a opinião do corpo político é mais importante que a busca da verdade, do Bem, para si e para os governados. Assim, a vida do filósofo é nobre, já a vida do político é pobre. Por isso, “uma vez que a sua experiência definitiva é ficar sem fala” (APP:79), o filósofo “se colocou fora da esfera política, na qual a mais elevada faculdade do homem é, precisamente, o discurso; logon echon é o que faz do homem dzoon politikon, um ser político” (APP:79). 


			A apartação do filósofo – vida privada, interior, contemplativa, verdadeira, valorizada – com a política – vida pública, exterior, discursiva, opinativa, desvalorizada – foi a marca do mundo ocidental aparecida com Platão na Antiguidade clássica grega. Por isso, “política e governo, ou exercício do poder, foram confundidos e passaram a ser considerados, ambos, como reflexo da corruptibilidade da natureza humana” (APP:82), assim como “da mesma forma como o registro dos feitos e sofrimentos dos homens passou a ser visto como reflexo de sua pecaminosidade” (APP:82), na Antiguidade helenística e medievo cristão. 


			A incompatibilidade entre o pensamento e a ação, além da separação entre a vida privada e pública, entre o espaço da interioridade e do discurso, “seguiu fornecendo parâmetros e regras, padrões e medidas com os quais a mente humana pôde pelo menos entender o que acontecia na esfera dos assuntos humanos” (APP:82). Essa separação durou até o Renascimento, quando Nicolau Maquiavel (1469-1527), com a publicação de seu livro O príncipe, já mostrava a saturação do modelo político de viés platônico (MAQUIAVEL, 1999). Para Arendt parece, pois, que “os textos maquiavelianos nos mostram à exaustão a necessidade em que se encontra o homem político de possuir qualidades [...] como a audácia, a impetuosidade, a independência e a astúcia” (ADVERSE, 2009, p. 19) que são demonstradas em público, diante dos olhos dos outros, no espaço de convivência entre os pares. Para ele, a constituição de uma estrutura republicana,5 ou seja, um espaço próprio exigido para o exercício do poder e para a fundação do corpo político, exige a visibilidade “onde os desejos e anseios dos homens encontram sua representação” (ADVERSE, 2009, p. 19). Ele estaria interessado na defesa da virtude cívica, fundamental para o funcionamento da república, em que os homens, independentemente de seu pensamento, não devem fugir do mundo político, mas nele se agrupam, em livre participação6 (ADVERSE, 2012a, p. 40). Assim, a noção de república moderna é centrada na categoria política da liberdade de ação do cidadão no corpo político.7 Para que haja, de fato, uma república, é preciso haver democracia. Talvez por isso a perda da tradição platônica para os modernos tenha a ver com a ruptura da tradição monárquica e teológica pré-moderna. Isso pode ter acontecido por causa do interesse na tradição republicana advinda do humanismo cívico que, contribuindo para uma nova visão de homem e de história, talvez esteja na base da república moderna.


			A separação entre filosofia e política8 foi ficando cada vez mais sem sentido para os modernos. Assim, Thomas Hobbes (1588-1679), com a publicação do Leviatã (HOBBES, 2008), postulou pela primeira vez a quebra da tradição. Isso se deu por meio da contingência da filosofia em valorização necessária da vida pública (SANTOS, 2017, p. 203-220). O pensador inglês não via na filosofia uma utilidade prática, ao contrário da teoria política. A utilidade da política é que ela se revela importante para a organização da vida comum, a “partir do que o senso comum tem como certo” (APP:83). O que o senso comum tem como certeza é a visibilidade do súdito no espaço público, é sua participação efetiva nas decisões do corpo político. Qualquer realidade para além da vita activa geraria desconfiança. O contratualismo hobbesiano é baseado na participação, ou seja, na cooperação social entre o governante e os governados, entre soberano e súdito, em que se estabelece uma “vantagem racional” (RAWLS, 2012, p. 62) centrada em “certa ideia de bem ou de bem-estar de cada indivíduo” (RAWLS, 2012, p. 62). A participação no bem comum seria vantajosa para quem adere à cooperação, e a reflexão não pode dizer o contrário. A vantagem racional baseia-se também na justiça, mutualidade e reciprocidade, ou seja, na vida prática. Esta “concepção da cooperação social também pressupõe que as pessoas sejam capazes de participar da cooperação e honrar os termos desta” (RAWLS, 2012, p. 63, grifos do autor). Mais uma vez, estamos diante da afirmação do espaço público como lugar para o envolvimento dos súditos em que os bons lutam pelo bem comum, os bons súditos usam sem receio a racionalidade para criar a mutualidade. Por isso, a teoria do contrato social de Hobbes baseia-se na ideia de um acordo estabelecido entre os diferentes participantes da sociedade, que se ligam com a intenção de obterem as vantagens garantidas pela ordem social. Assim, “o objeto das ações voluntárias de pessoas perfeitamente racionais é sempre visto por essas pessoas como uma espécie de bem aparente para si próprias” (RAWLS, 2012, p. 69, grifos do autor).


			No século XIX, o pensamento político de Karl Marx, por um lado, apresentou certa noção de política platônica centrada na premissa de que é preciso pensar antes de agir ou pensar e não agir, até o momento em que tentou inverter a tradição, colocando-a de cabeça para baixo, com suas categorias fundantes e sua hierarquia de prescrições normativas (APP:118-130), decretando com essa inversão a supremacia da ação com o prejuízo do pensamento. Por outro lado, a filosofia política de Marx é um apelo para a transformação social em detrimento do pensamento ideologicamente alienado que nada altera, mas que se encontra submetido à dominação da burguesia. É o que Marx exprime em sua formulação antiplatônica nas teses Ad Feuerbach, de 1845, afirmando que “os filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; o que importa é transformá-lo” (MARX; ENGELS, 2007, p. 535). Na teoria política de Marx, o conceito de trabalho9 modula a ideia de que podemos contemplar o Bem pela racionalidade e desfrutar dele na vida privada, evitando a vida pública da ação. Isso se dá, em primeiro lugar, pela ideia de que o bem do sujeito é a tomada da consciência de classe, que o incorpora à luta de classes, que deve se tornar pública, contra a burguesia; em segundo lugar, o bem do sujeito histórico se expressa no espaço público como luta social, como enfrentamento da realidade material do mundo concreto, do mundo real e a tentativa radical de sua transformação pela ação, momento este que demonstra a ruptura do sujeito com a sua alienação. O trabalhador como sujeito histórico não foge da sociedade, antes ingressa nela para transformá-la. Por isso, Marx acaba por esgarçar a tradição platônica de negação do espaço público para a ação, privilegiando esse espaço como a esfera social da luta de classes. Por conta dessa inversão, Arendt (EPF:50) afirma: “a glorificação da violência por Marx continha, portanto, a mais específica negação do logos, do discurso, a forma de relacionamento que lhe é diametralmente oposta e, tradicionalmente, a mais humana” e, assim, “a teoria das superestruturas ideológicas, de Marx, assenta-se, em última instância, em sua hostilidade antitradicional ao discurso e na concomitante glorificação da violência”.


			Portanto, o ocaso da tradição política ocidental que ocorreu com os postulados marxianos faz com que Arendt retome a emblemática expressão do republicano Alexis de Tocqueville, ao afirmar que “como o passado deixou de lançar sua luz sobre o futuro o espírito do homem vagueia na obscuridade” (APP:83). O esgarçamento da tradição do pensamento político ocidental foi ocorrendo aos poucos, nos novos ajustes políticos das sociedades ocidentais, em seus mais diversos momentos culturais e econômicos. Para Arendt, “nossa tradição do pensamento filosófico e político se originou com Platão e Aristóteles e se concluiu com as reflexões de Kierkegaard, Nietzsche e Marx, nas quais ela teria encontrado seu fim” (EPF:35). O esfacelamento da tradição, “em função do fenômeno totalitário, deu-se em relação a uma tradição já acabada em si mesma” (EPF:35) e, por isso, “não se confunde com a dinâmica interna de seu esgotamento, que lhe é independente e mesmo anterior” (EPF:35). A questão fundamental foi a descoberta de que contra o avanço do totalitarismo nada havia de tradição para lhe opor. Por isso, ele mesmo não é tradicional, mas ocorre no vácuo da falência de todas as categorias políticas e filosóficas desde os gregos antigos. Assim, o homem moderno descobriu, talvez, onde de fato vivia, num mundo em que “sua mentalidade e sua tradição de pensamento não eram sequer capazes de formular questões adequadas e significativas e, menos ainda, dar respostas às suas perplexidades” (EPF:35). 


			2. AS ORIGENS DO TOTALITARISMO E O FIM DA TRADIÇÃO


			O ocaso da tradição do pensamento político cristalizou-se no aparecimento do totalitarismo, uma vez que a tradição política ocidental já vinha se perdendo desde o humanismo cívico com Nicolau Maquiavel, chegando a Karl Marx esfacelada e praticamente inoperante no cenário dos negócios políticos e na intepretação da ação pelo senso comum. Por se tratar de um longo período da história política, por vezes acabamos por fazer um relato mais esquemático do processo. Sabemos, contudo, que nessa longa história houve um processo conflituoso de permanências e rupturas com o modelo platônico. Para Arendt, interessa identificar o momento em que a ruptura com os modelos políticos tradicionais tornou-se evidente ou cristalizada. Isso se deu, sem nenhuma dúvida, para Arendt no fenômeno totalitário. Em seguida, vamos analisar como a ruptura se operou; aprofundar a análise no sentido de esclarecer os fatos que levaram à falência da tradição política ocidental; e apresentar como os sistemas totalitários operam na contramão dos temas muito caros à educação, por exemplo, a formação do pensamento crítico e autônomo para o desenvolvimento da capacidade de agir politicamente e a singularização dos indivíduos. A apresentação das origens do fenômeno totalitário é fundamental para, mais à frente, podermos contrastar suas premissas com o que Arendt pensava sobre o que, de fato, deve ser a educação.


			a) Antissemitismo


			A questão judaica, ao final do século XIX, tornou-se uma questão essencialmente política. Nesse período, os judeus tentaram se perceber como um grupo politicamente constituído por valores e práticas próprias, que os distinguiam dos demais grupos no interior dos Estados nacionais. De fato, a ideia de superioridade judaica, vinculada à noção de uma constante perseguição por parte dos cristãos, modernizou o “velho mito de povo escolhido” (OT:19) que desencadeou novas e frequentes práticas segregacionistas. Para Arendt, as diversas origens do antissemitismo, além de sua centralidade no totalitarismo moderno, estão concentradas no fato de que as perseguições “se alteravam mais em função do ambiente não-judeu do que das comunidades judaicas” (OT:19), em que na maioria das lutas e guerras os judeus, “em qualquer disputa violenta, não importa por que motivos” (OT:19), tornavam-se “não apenas vulneráveis como indefesos” (OT:19). O povo judeu, politicamente, não conseguiu impor-se como uma nação diante das outras nações, fazendo parecer normal “todas as múltiplas explosões da violência” (OT:19) que, por vezes, eram entendidas “dentro da tradição judaica, em termos de martirologia” (OT:19). Nesse sentido, “os acontecimentos políticos do século XX atiraram o povo judeu no centro do turbilhão de eventos” (OT:20), em que “a questão judaica e o antissemitismo, fenômenos relativamente sem importância em termos de política mundial, transformaram-se em agente catalisador” (OT:20). Primeiramente, “da ascensão do movimento nazista e do estabelecimento da estrutura organizacional do Terceiro Reich, no qual todo cidadão tinha de provar que não era judeu ou descendente de judeus” (OT:20, grifo da autora); posteriormente, “de uma guerra mundial de ferocidade nunca vista, que culminou, finalmente, com o surgimento do genocídio, crime até então desconhecido em meio à civilização ocidental” (OT:20). Constata-se que o antissemitismo e o totalitarismo amalgamaram-se factualmente nos campos de concentração, pois “pertenciam à corrente subterrânea da história europeia, onde, longe da luz do público e da atenção dos homens esclarecidos, puderam adquirir virulência inteiramente inesperada” (OT:21), e de onde não se podia suspeitar de que a política estava totalmente desvinculada das tradições do passado. Parece, portanto, que “enquanto eram apenas uns poucos judeus que, sob o patrocínio de reis e príncipes, conseguiam ascender socialmente, seu número limitado, as funções que exerciam e a proteção que lhes era garantida refreavam a disseminação das hostilidades” (FRIEDLÄNDER, 2012, p. 142). Contudo, quando, como teria assinalado Arendt em outros termos, “a emancipação tornou possível o avanço social de um grande número de judeus num contexto em que sua função social perdia sua especificidade e em que o poder político não mais os protegia” (FRIEDLÄNDER, 2012, p. 142), os judeus “foram se tornando cada vez mais os alvos de várias formas de ressentimento social. O antissemitismo moderno era alimentado por essa conjunção entre visibilidade e fragilidade crescentes” (FRIEDLÄNDER, 2012, p. 142).


			 Arendt explica que “os nazistas não eram meros nacionalistas” (OT:23), pois o nacionalismo alemão já entrara em colapso quando o nazismo chegou ao governo, em 1933. O poder do discurso nacionalista estava enfraquecido. A propaganda do nacionalismo de base nazista nunca se limitou ao território alemão, extravasando sua forma de ver o mundo além das fronteiras do Estado-nação, tornando-se supranacional ou internacionalizado. A xenofobia não promoveu o antissemitismo. Os judeus eram alemães assimilados no século XX. O que aconteceu, de fato, foi uma inversão total de valores, em que os cidadãos eram perseguidos por quem deveria defendê-los da opressão. É que os judeus na Alemanha haviam perdido “as funções públicas e influência, e quando nada lhes restava senão sua riqueza, [...] Hitler subiu ao poder” (OT:24) com um discurso contra os poderosos banqueiros judeus. O ódio aos judeus seria explicado – se o bom senso a isso não reagisse contrariamente – por uma riqueza econômica parasitária, fruto de abuso de poder por parte de um grupo social privilegiado. Os judeus foram escolhidos como vítimas preferenciais, pois estavam em decadência na burocracia estatal e econômica, e não porque estavam desfrutando da proteção da burocracia do Estado. Por isso, “o ódio organizado contra os judeus só pode ter surgido como reação contra sua importância e poderio” (OT:25) que, de fato, já não existiam, mas continuavam sendo propagados e aceitos pelo senso comum. Nesse contexto, a teoria dos judeus como eterno bode expiatório para explicar os problemas políticos, econômicos e sociais de uma determinada nação, nesse caso, a Alemanha, foi retomada (OT:25). Assim, a impotência é a incapacidade de organização política, uma possibilidade aberta à violência política. Constata-se, obviamente, que qualquer grupo social poderia ser escolhido como bode expiatório, não sendo necessariamente os judeus. Mas, por outro lado, os judeus adaptavam-se bem ao papel de bode expiatório por causa de um passado de vitimização e de sua vocação ao martírio (OT:109). Nesse sentido, pode-se entender a fraude relacionada à publicação dos Protocolos dos sábios de Sião (FRIEDLÄNDER, 2012, p. 143) que acabou por se tornar o detonador formal da perseguição, uma pseudoprova da conspiração judaica, da violência política contra um grupo, que deflagra o processo inicial de terror na sociedade. A naturalização do uso da violência política contra os judeus apresenta-se mais uma vez nesse contexto como uma repetição mecanicista da história, servindo como “melhor álibi para todos os horrores” (OT:28). É como se a violência contra os judeus fizesse parte recorrente do passado da humanidade, como uma herança dos tempos, um ciclo que se repete de tempos em tempos e, assim, acaba por tornar natural o fato que ela ocorra novamente, sem necessidade de novos argumentos, já que é “uma ocupação normal e até mesmo humana” (OT:28). Segundo Arendt, os judeus tiveram participação ativa e responsabilidade no próprio curso de sua história ao permitirem o papel de coadjuvantes na política (OT:44), ora não se organizando como grupo, ora se escondendo no assimilacionismo. 


			Portanto, o desafio para os judeus, como procurou mostrar Arendt, apresentou-se em termos de organização política como nação, como povo, que agredido como tal necessitava se defender para sobreviver. Os judeus estavam extremamente fragilizados na política mundial por sua incapacidade de criar, para si mesmos, o direito de ter direitos e de fazer valê-los. Afinal, onde estavam os direitos dos judeus de serem tratados e respeitados como tal? O antissemitismo demonstra como a fragilidade política de um povo e de um grupo que pretenda ser reconhecido como nação pode levar ao seu próprio extermínio. O antissemitismo moderno leva-nos diretamente para uma de suas origens, os fatores econômicos. 


			b) Imperialismo


			A análise do imperialismo na Europa permitiu a Arendt uma discussão sobre alguns conceitos políticos relacionados ao mundo atual, em especial, a compreensão de como o Estado-nação acoplou-se aos interesses econômicos, tornando-se expansionista e conquistador, tendo como premissa a violência nas relações internacionais. É o que ela designa por transmutação do Estado-nação em Estado-império (OT:361) e de Estado-império em totalitarismo, no caso da Alemanha. Na visão arendtiana, “poucas vezes o começo de um período histórico pôde ser datado com tanta precisão, e raramente os observadores contemporâneos tiveram tanta possibilidade de presenciar o seu fim definitivo, como no caso da era imperialista” (OT:147). De fato, foi a partir de 1884 que o imperialismo europeu começou a intensificar sua política à expansão pela própria expansão. Essa política “diferia tanto das conquistas de característica nacional, antes levadas adiante por meio de guerras fronteiriças, quanto diferia a política imperialista da verdadeira formação de impérios, ao estilo de Roma”, de forma que “o seu fim parecia inevitável depois que a ‘liquidação do Império de Sua Majestade’, a que Churchill não quis ‘presidir’, se tornou fato consumado em consequência da declaração de independência da Índia (OT:147). 


			Contudo, para além do claro marco temporal inicial do imperialismo, é necessário explicar a profunda conexão deste com o totalitarismo. Isso se torna fundamental para a explicação da ruptura da tradição no mundo moderno. Importa reconhecer que a ligação entre totalitarismo e imperialismo está no processo de expansão. Trata-se da expansão como movimento, expansão como liberação das forças internas da própria História e da Natureza. Uma expansão calculada, medida, interpretada como a própria expansão humana em progressão infinita. Por isso, “antes da era imperialista não existia o fenômeno de política mundial, e sem ele a pretensão totalitária de governo global não teria sentido” (OT:151), esclarece Arendt, e acrescenta que “sua estreiteza ideológica e miopia política conduziram ao desastre do totalitarismo, cujos horrores sem precedentes anularam a gravidade dos eventos ominosos e a mentalidade ainda mais ominosa do período precedente” (OT:152). 


			É evidente, então, que a expansão imperialista parte do pressuposto de que é possível criar nações em áreas onde a participação popular e a organização dessa sociedade não só se apresentam atrasadas, como também, em alguns casos, praticamente inexiste. A contradição da expansão pela expansão é a tentativa de criar nações livres – desde que estabeleçam pactos econômicos com os países imperialistas – como apêndices dos Estados-nação europeus. Por certo, é difícil acreditar que povos dos mais diversos matizes aceitem o mesmo estilo de governo que os países europeus. Por isso, exportar um modelo político surgido em contexto histórico-político definido e, a partir daí, operar uma condição política como se fosse possível administrar colônias da mesma forma, com a mesma compreensão dos Estados-nação expansionistas, parece algo contraditório e, na prática, inviável. Assim, “o processo de criar nações em áreas atrasadas, onde a ausência de todos os pré-requisitos para a independência nacional é tão marcante quanto é óbvio o chauvinismo violento e estéril” (OT:148), acarreta “enormes vácuos de poder, pelos quais a competição entre as superpotências cresce em proporção tanto maior” (OT:148), e necessário se faz o recurso à guerra para resolver as questões em solo europeu. O Estado tornou-se, assim, porta-voz de interesses econômicos, e “a expansão como objetivo permanente e supremo da política” (OT:155) transformou-se, argumenta Arendt, em conteúdo central do imperialismo. Para o crescimento econômico, as fronteiras internacionais não eram mais necessárias, nem mesmo importantes. Por isso, “o imperialismo surgiu quando a classe detentora da produção capitalista rejeitou as fronteiras nacionais como barreira à expansão econômica” (OT:156). 


			Interessante é o fato de que a crise do Estado-nação tenha surgido no momento de maior expansão capitalista. É possível entender essa expansão considerando que, “de todas as formas de governo e organização dos povos, o estado-nação é a que menos se presta ao crescimento ilimitado” (OT:156), uma vez que seu fundamento “é o consentimento genuíno da nação, não pode ser distendida além do próprio grupo nacional, dificilmente conseguindo o apoio dos povos conquistados” (OT:156). Assim, “nenhum estado-nação pode, em sã consciência, tentar conquistar povos estrangeiros, a não ser que essa consciência advenha da convicção de que a nação conquistadora tem de estar impondo uma lei superior − a sua – a um povo de bárbaros” (OT:156-157).10 O Estado-nação mantinha-se em seu território, não ultrapassava suas fronteiras, mantendo sua soberania e a soberania de outros povos, e se defendia pela guerra. O imperialismo forçou a crise do Estado-nação e banalizou o uso da violência e o fim da soberania dos outros povos. Ademais, promoveu uma disputa por territórios além da Europa. O resultado disso é um Estado sem tradição na política ocidental, levando a cabo a expansão pela expansão. No rastro dessa desnacionalização (OT:302) do Estado-nação, a violência política da ocupação estrangeira e a proposta de um totalitarismo – o domínio da sociedade e o domínio do mundo – emergem como valores próprios da expansão por amor à expansão. O racismo é o principal instrumento da política ideológica imperialista. A distinção entre raças superiores e inferiores, destinadas à evolução e ao conflito entre si até a vitória da raça mais forte, proporciona uma justificação da violência política imperialista. Outra ideia que está presente é o abandono da noção de uma humanidade única, com um destino comum. A especificidade de interesses de cada país expansionista deixa de lado o discurso da igualdade entre os povos e a lei do mais forte passa a prevalecer. Os mais fortes devem vencer os mais fracos e fazê-los evoluir. O darwinismo social desse período é uma mistura anacrônica e contraditória das hipóteses da biologia de Charles Darwin e dos interesses político-econômicos do Estado-império. 


			Parece evidente que o Estado-nação, ao adotar o discurso político racista como justificativa teórica para a ocupação econômica e política de países não europeus, ensejou a possibilidade de tornar a superioridade racial de determinados grupos uma realidade também dentro das nações europeias. Arendt esclarece: “o racismo não é apenas um fenômeno a-nacional, mas tende a destruir a estrutura política da nação” (OT:191), pois ele “engendra conflitos civis em qualquer país, e que é um dos métodos mais engenhosos já inventados para preparar a guerra civil” (OT:191). Assim, os racistas “foram os únicos que negaram o princípio sobre o qual se constroem as organizações nacionais dos povos – o princípio de igualdade e solidariedade de todos os povos, garantido pela ideia de humanidade” (OT:191). Por fim, considerando-se uma elite racial, os nazistas, segundo Arendt, “admitiram com franqueza o seu desprezo por todos os povos, inclusive pelo povo alemão” (OT:214). Nesse sentido, “sem essa aparência de respeitabilidade nacional, ou sem a aparente sanção da tradição” (OT:214), o nazismo “teria revelado de imediato a incompatibilidade com todos os padrões morais e políticos ocidentais, antes que lhe fosse permitido destruir a comunidade das nações europeias” (OT:214).


			A relação entre antissemitismo e imperialismo é a ideologia racial. O racismo é o élan, o amálgama necessário para acoplar o ódio aos judeus à noção de um crescimento ilimitado dos Estados. Com isso, “o ódio aos judeus foi pela primeira vez isolado de toda experiência real – política, social ou econômica, segundo apenas a lógica peculiar de uma ideologia” (OT:260). Os movimentos de unificação étnica, ou seja, os movimentos totalitários aderiram ao racismo por se tratar de uma justificação adequada para sua expansão por todo o mundo. A burocracia a serviço de uma nova raça, o governo de um povo a serviço de uma nova humanidade, esta é a característica da nova elite racial europeia. 


			Por fim, uma breve consideração sobre o ódio. Ele é o primeiro passo para a violência política, e está na base do racismo, do antissemitismo e do imperialismo. Segundo Arendt, o ódio que sempre existiu no mundo concentrou-se nos negócios públicos de todos os países nas primeiras décadas do século XX como um comportamento usual. Por conta disso, o ódio subterrâneo aflorou em perseguições difusas, descentralizadas, pulverizadas em múltiplos inimigos, dentro e fora dos Estados nacionais. O ódio universal explica a desintegração política e social, um ódio “vago e difuso de todos e de tudo, sem um foco que lhe atraísse a atenção apaixonada, sem ninguém que pudesse ser responsabilizado pelo estado de coisas”, ou seja, “nem governo, nem burguesia, nem potência estrangeira” (OT:301). O ódio resulta, assim, de “uma atmosfera de desintegração”, partindo “em todas as direções, cega e imprevisivelmente, incapaz de assumir um ar de indiferença sadia em relação à coisa alguma sob o sol” (OT:301). O ódio contra a humanidade chega, dessa forma, ao seu ápice, dirigido a todos os homens e a todas as raças. O ódio generalizado contra a condição humana evidencia a ruptura do ideal universal de humanidade. O Estado-nação deixou de ser um guardião dos direitos humanos e declinou diante de seu papel de protetor dos seus membros. É assim que o Estado-nação, elevado à categoria de Estado-império por seu expansionismo global e pelo ódio aos povos em franca divulgação do seu ódio à humanidade, acabou por criar um campo propício para o totalitarismo. 


			c) Totalitarismo


			Segundo Arendt, retomando a conceituação de Montesquieu (1973, p. 39), a tradição política ocidental da Antiguidade até os dias atuais consolidou três formas de governo:11 a monarquia, o despotismo e a república.12 Cada forma de governo e de constituição da relação entre o governante e os governados, entre o Estado e a sociedade civil, pauta-se por um princípio orientador, uma forma de saber o que se pode ou não fazer no jogo político em determinado tipo de governo. Esse princípio orientador – que é um sentimento, uma previsão intuitiva do senso comum em relação ao tipo de governo – expressou-se historicamente na monarquia como a honra (a honra privada, a honra do governante para fazer bem aos governados); na república como a virtude13 (a associação de todos para o bem comum, uma vez que virtude é o contrário de vício); no despotismo como o medo (no que tange à impossibilidade de os homens determinarem a própria vida, submetendo-se ao soberano). Tanto a república quanto a monarquia utilizam a lei para exercer o governo legitimamente. Já a tirania utiliza-se do arbítrio do déspota, ou seja, não existe o império da lei, visto que a lei torna-se a expressão da sua vontade, de seu julgamento pessoal. 


			Os enciclopedistas franceses do século XVIII, ao definirem as formas de governo, insistiam na ideia de que em qualquer uma das formas preferidas haveria “sempre um fim em todo governo, que deve ser inspirado no bem geral de toda a nação” (DIDEROT, 2015, p. 170). Por isso, a excelência de um governo seria dada quando ele possibilitasse a felicidade a um número maior possível de homens. Isso quer dizer que o governo político e, em especial, quem dele fosse encarregado, em suas variadas formas de organização, deveria trabalhar para que os seus súditos se tornassem felizes. O governo deveria oferecer ao seu corpo político, “de um lado, as comodidades da vida, a segurança e a tranquilidade, e, de outro, todos os meios que podem contribuir para suas virtudes” (DIDEROT, 2015, p. 170). A moderação dessa relação devia estar escrita nas leis, de modo que a “lei soberana de todo bom governo é o bem público: a salvação do povo é a lei suprema” (DIDEROT, 2015, p. 170). Dessa maneira, “na divisão dos governos da qual tratamos, concorda-se de forma unânime que esta é uma verdade” (DIDEROT, 2015, p. 170). A noção de bem comum ou de bem público estaria presente no pensamento dos revolucionários franceses do século XVIII. 


			O totalitarismo não se enquadra em nenhuma das formas tradicionais de governo (HERB, 2013, p. 276). Do ponto de vista arendtiano, o governo totalitário, por não ser tradicional, faz parte de um movimento não sujeito à estabilidade. Seu pressuposto não é o dos governos tradicionalmente reconhecidos pela teoria política, mas por ser unicamente um tipo de movimento não pode prescindir de uma evolução constante, mesmo contra grupos componentes da sociedade civil, uma vez que o importante mesmo é não parar, continuando em processo de expansão, em que a “marcha constantemente esbarra contra novos obstáculos que têm de ser eliminados” (OT:475). Dessa maneira, por meio do uso contínuo da ideologia e do terror, o totalitarismo procurava o domínio total dos homens num sistema em que eles tornem-se supérfluos. A realidade deixa de ser, então, um obstáculo ou um elemento resistente para se tornar o receptáculo da visão do mundo totalitário. Em condições não totalitárias, a realidade é parâmetro para as ações; já nos regimes totalitários, ela é o que deve confirmar e encarnar o conteúdo da ideologia. A polícia secreta e os campos de concentração e de extermínio são dispositivos políticos que permitem uma criação artificial da realidade. Parece-nos que, para entender essa “nova” forma de governo, devemos nos voltar para o problema da ideologia e do terror, que são seus pressupostos. 


			Poderíamos ajustar erradamente o medo – princípio orientador das tiranias – ao terror que parece indicar, a princípio, certo tipo de medo. O cerne da distinção está na intensidade e no método. O terror é o extremo do medo, um grau absurdo de comprometimento da ação, por conta da violência dirigida às formas livres do pensamento e do julgamento. O método tirânico do medo é uma forma de diminuir a ação política no espaço público e levar o cidadão à retenção de qualquer ação à vida privada. No terror, como método de controle da ação, até a vida privada é comprometida por conta do incentivo das delações dos próprios familiares (nas relações privadas familiares, normalmente, estabelecem-se relações de tranquilidade, sossego, paz, relaxamento, confiança e serenidade). No corpo político, a desconfiança do outro promove uma insuportável forma de apatia política. Pelo terror tudo passa a ser controlado pelo olhar alheio a serviço do movimento, e tendem a desaparecer a oposição, a intrepidez, a audácia e o diferente. Somente as ações aprováveis pelo governo total são aceitas. O mundo da ação torna-se um espaço controlado pelo extremo medo, o pavor de ser diferente em opinião, em julgamento, em ação. O perigo está em todos os espaços da vida humana e o controle da liberdade é extremo. O terror é a essência do regime totalitário, o que significa dizer que a violência é seu fundamento político. O terror implica a preservação da violência no espaço público, mesmo depois de derrotados todos os inimigos objetivos. O terror é disseminação da violência, em que os objetivos do movimento estão tão introjetados que ninguém mais sabe discernir quem é a vítima ou quem é o carrasco. Busca-se pela violência a extinção da ação livre no espaço público. Tudo se condiciona ao querer do governo. O governo não pretende controlar apenas o que tradicionalmente lhe é atribuído – a gestão da economia, da segurança, das escolas etc.: ele intenciona controlar o cidadão desde o nascimento até a morte, em todos os seus níveis de existência (LAFER, 2003, p. 235). Assim, o indivíduo não age sequer por medo ou convicção, pois a culpabilidade e a inocência perderam qualquer sentido. Além disso, o regime pretendia acabar até mesmo com a possibilidade de se formar convicções. Devia-se substituir a vontade humana de agir pela necessidade de penetrar a lei do movimento, de preparar cada um para o papel de vítima e de carrasco. Não se tratava apenas de comandar/governar/controlar a ação de um inimigo político, de prender e julgar um suspeito legalmente reconhecido. Para Arendt, “mesmo depois de atingido o seu objetivo psicológico, o regime totalitário continua a empregar o terror; o verdadeiro drama é que ele é aplicado contra uma população já completamente subjugada” (OT:393). É por isso que “onde o reino do terror atinge a perfeição, como nos campos de concentração, a propaganda desaparece inteiramente” (OT:393), pois o objetivo é a caçada aos inimigos do movimento, àqueles que lhe opõe certa resistência. Todos são suspeitos de oposição. Ninguém escapa à suspeita de querer alguma coisa fora dos objetivos do movimento. O terror pretende que ninguém mude de ideia, que a sociedade produza um mesmo comportamento comum, e que todos possam pensar, agir e falar da mesma forma coerente e disciplinada. Por isso, “a suspeita mútua impregna, portanto, todas as relações sociais nos países totalitários e cria uma atmosfera geral mesmo fora do campo de ação especial da polícia secreta” (OT:481). Em condições não totalitárias, a realidade compartilhada pelo senso comum é parâmetro para as ações. Já nos regimes totalitários a realidade é o que deve confirmar, encarnar o conteúdo da ideologia. A polícia secreta e os campos de concentração foram dispositivos que permitiram essa manipulação extrema da realidade. Assim, o terror intenciona eliminar a espontaneidade do pensamento, do discurso e da ação. 


			Uma das mais importantes contribuições de Arendt no estudo do totalitarismo é ter conseguido comprovar seus pressupostos ideológicos. O terror fundamenta-se na pretensão de conduzir a humanidade ao progresso, e é um instrumento de liberação e aceleração das leis do movimento, que são as leis da Natureza e da História. As leis gerais da Natureza e da História passam a conduzir as ações políticas. Com isso, “aplica a lei diretamente à humanidade, sem atender à conduta individual. Ele espera que a lei da Natureza ou a lei da História, devidamente executadas, engendrem a humanidade como produto final” (OT:514). Esta “esperança – que está por trás da pretensão de governo global – é acalentada por todos os governos totalitários” (OT:514). Lançando mão da violência e do terror, “a política totalitária afirma transformar a espécie humana em portadora ativa e inquebrantável de uma lei à qual os seres humanos somente passiva e relutantemente se submeteriam” (OT:514). O governo do Estado nazista é um governo ideológico, com o objetivo de conformar o corpo político à sua ideia de progresso, de evolução, de aperfeiçoamento. Não houve em momento algum a preocupação se essa ideologia acabava ou não com a liberdade dos cidadãos. As leis escritas, derivadas das normas constitucionais, perdem seu valor tradicional. As leis escritas são negadas. Para o totalitarismo, a maior lei não pode ser escrita nem está impressa em nenhum texto constitucional, está em toda parte, em qualquer lugar e precisa ser revelada pelo movimento. Os porta-vozes da libertação da humanidade de toda lei positiva são os movimentos totalitários. 


			As leis da Natureza e da História, as únicas válidas, transformam a humanidade na própria encarnação da lei. A lei da Natureza é o aperfeiçoamento do mais apto, de onde decorrem o racismo e o darwinismo social do movimento. A lei da História é a evolução e pode ser acelerada porque é vista como um processo de fabricação de outra condição de vida, em que os rejeitos dessa produção são os inimigos objetivos. O governante, o líder, é o supervisor do processo, da fábrica de uma natureza melhor, de uma história melhor: os monstros do sono da razão de Goya, como anunciado no início de nosso capítulo, nunca foram reificados com tanta evidência quanto nos movimentos totalitários. Assim, as leis positivas são trocadas pelo “terror total, que se destina a converter em realidade a lei do movimento da História ou da Natureza. O terror é a realização da lei do movimento” (OT:516). Nesse sentido, esclarece Arendt, “o seu principal objetivo é tornar possível à força da Natureza ou da História propagar-se livremente por toda a humanidade sem o estorvo de qualquer ação humana espontânea” (OT:517). Investindo na mudança do homem por meio da violência, “o terror procura ‘estabilizar’ os homens a fim de liberar as forças da Natureza ou da História” (OT:517). É assim que se faz uma seleção dos inimigos objetivos da humanidade “contra os quais se desencadeia o terror, e não pode permitir que qualquer ação livre, de oposição ou de simpatia, interfira com a eliminação do ‘inimigo objetivo’ da História ou da Natureza, da classe ou da raça” (OT:517). Por isso, “o terror é a legalidade quando a lei é a lei do movimento de alguma força sobre-humana, seja a Natureza ou a História” (OT:517).


			É no terror que se percebe, com clareza, a ruptura que o totalitarismo ensejou de todas as categorias políticas ocidentais, uma vez que “o terror total, a essência do regime totalitário, não existe a favor nem contra os homens”. O propósito do terror, assim como sua “suposta função é proporcionar às forças da Natureza ou da História um meio de acelerar o seu movimento” (OT:518). As leis da Natureza e da História não necessitam da participação livre da sociedade civil, dos cidadãos. Precisam de números de indivíduos, da massa de manobra. As leis gerais necessitam apenas ser pensadas e implementadas por alguns poucos indivíduos – os homens da burocracia estatal – que são os leitores/reveladores escolhidos por essas próprias leis para lhes dar cumprimento. Assim, os regimes totalitários são apenas cumpridores/anunciadores das leis gerais do progresso da humanidade, o que, em termos práticos, “significa que o terror executa sem mais delongas as sentenças de morte que a Natureza supostamente pronunciou contra aquelas raças ou aqueles indivíduos que são ‘indignos de viver’” (OT:518), ou ainda, “que a História decretou contra as ‘classes agonizantes’, sem esperar pelos processos mais lerdos e menos eficazes da própria história ou natureza” (OT:518-519). Por fim, o terror é essencialmente violento, destrói a pluralidade da ação no espaço público, prioriza o controle da espontaneidade e da imprevisibilidade humanas em todos os níveis de convivência e, nesse sentido, manipula tantos os adeptos quanto as vítimas (DUARTE, 2000, p. 65). Para se opor ao terror, as vítimas deveriam ter uma capacidade de enfrentamento e uma visibilidade de sua rejeição do movimento jamais vistas na história política ocidental. O terror é o fim de qualquer política, pois é a doutrina da eliminação da liberdade. Nesse círculo fechado do terror, a pluralidade dos homens é destruída “e faz de todos aquele Um que invariavelmente agirá como se ele próprio fosse parte da corrente da História ou da Natureza” (OT:518), por isso, o totalitarismo no terror “encontrou um meio não apenas de libertar as forças históricas ou naturais, mas de imprimir-lhes mais velocidade que elas, por si mesmas, jamais atingiriam” (OT:518), elucida Arendt. O terror é, portanto, “a ‘essência’ das formas totalitárias de dominação; e os campos de concentração, sua máxima e mais importante instituição” (DUARTE, 2000, p. 67).


			O movimento totalitário acreditava que tudo era possível em relação à política (OT:488). A falta de limites para a realização das leis gerais do progresso, explícitas na intenção nazista de realizar as determinações da Natureza e da História, revelou-se no terror, ou seja, no uso extremo da violência nos negócios políticos. A falta de limite para a ação no mundo expressa-se na máxima “tudo é possível”. Dessa forma, a ideologia totalitária acaba por inverter a lógica do mundo real, que coloca limites para a ação nas mais diversas circunstâncias. A ideologia totalitária cria uma perspectiva artificial para o mundo em comum. Assim, apresenta-se com aspectos antiutilitários e um arriscado menosprezo pela fatualidade. Desse modo, afirma Arendt, “os sistemas totalitários tendem a demonstrar que a ação pode ser baseada sobre qualquer hipótese e que, no curso da ação coerentemente guiada, a hipótese particular se tornará verdadeira” (EPF:123-124). Se a realidade deve se curvar à prerrogativa de que tudo é possível, o laboratório para esse mundo artificial será os campos de concentração e de extermínio. Eles são realmente os laboratórios em que a ideologia nazista foi testada. Nesse sentido, o movimento totalitário testou a produção em série de um novo tipo de ser humano por meio do funcionamento dos campos de concentração, os quais foram os protótipos de uma nova sociedade sem espontaneidade, controlada totalmente em seu funcionamento, respondendo a uma lógica de controle total. Se o perverso experimento desse certo, a sociedade seria acelerada como um todo em seu processo inevitável de progresso. Os resultados das experiências artificialmente chamadas de políticas dos campos de concentração e extermínio seriam a base de um novo corpo político de lógica irrazoável, segundo Schio (2006, p. 23).


			A ideologia totalitária intenciona ser holística, pois anuncia o conhecimento das leis da lógica que regem desde sempre o passado, o presente e o futuro. Com isso, pretende-se um controle absoluto sobre a própria história (OT:521) por conta de um sistema complexo de interpretação definitiva do mundo. Por isso, há três fundamentos na ideologia totalitária: o primeiro é a pretensão de explicação total, pois intenciona explicar o que vem a ser, o que aparece e acaba; o segundo é a sua exagerada sabedoria como negação da novidade; o terceiro é o arranjo lógico da realidade aberta a qualquer possibilidade. 


			Nos campos de concentração e de extermínio, o inocente torna-se culpado e ambos se tornam igualmente indesejáveis (OT:483). A única liberdade era a possibilidade do suicídio que, quando efetivado pelos detentos, acabava por auxiliar na realização da primeira intenção dos campos que era a morte dos que lá se encontravam, e facilitava ainda mais as coisas, evidenciando que os campos estavam na direção certa. A memória dos mortos era banalizada a ponto de a polícia secreta desaparecer com qualquer vestígio dos condenados por intermédio das valas comuns e dos fornos incineradores de cadáveres (OT:484). A violência foi elevada ao seu potencial máximo que é o terror, no qual se “apaga a memória do mundo dos mortos” (OT:485). Eles eram controlados por oficiais designados pelo alto comando do governo nazista. Eram iniciados na ideologia nazista, secretamente treinados, respeitados por sua fidelidade ao chefe máximo. É que, para Arendt, a polícia controladora dos campos era uma espécie de sociedade secreta esotérica (OT:486) guardiã de um segredo atroz: os campos são “laboratórios onde se experimenta o domínio total” (OT:487), onde “os regimes totalitários ocultam dos olhos do seu próprio povo e de todos os outros povos” (OT:487). Era um espaço para a destituição de qualquer traço de personalidade que mantivesse ligação com um mundo comum. Essa experiência de flagrante desumanidade, em condições políticas normais, equilibradas, justas, não pode ser conseguida, já que é impossível em condições normais eliminar completamente a espontaneidade, “uma vez que se relaciona não apenas com a liberdade humana, mas com a própria vida, no sentido da simples manutenção da existência” (OT:489). Para Arendt, “uma das características da ação humana é a de sempre iniciar algo novo, o que não significa que possa sempre partir ab ovo, criar ex nihilo” (CR:15). Ou seja, “para dar lugar à ação, algo que já estava assentado deve ser removido ou destruído, e deste modo as coisas são mudadas” (CR:15). Os homens, em condições normais, tendem à inovação, não a se tornarem marionetes alienadas sob o controle externo. 


			Por isso, além do isolamento geográfico (OT:489), que criava nos prisioneiros um sentimento de irrealidade e distanciamento do mundo, havia o isolamento da humanidade, o qual funcionava como um decreto de morte civil dos internos que se consideravam mortos, porque foram simplesmente deixados ao esquecimento e perderam seus laços de convivência. A perda do sentido da realidade – não se sabe se está vivo ou morto, se se pertence à humanidade ou não – transformava os campos de concentração numa organização onde o inverossímil acontecia. É o que se evidencia com os relatos dos sobreviventes sobre os dias passados ali dentro: o terror é tão extremo que os testemunhos, por mais honestos que sejam, são tidos, por vezes, como uma grande mentira ou como um sintoma de loucura. Isso se dá porque tudo ali foi permitido. Os campos-laboratórios romperam com as tradicionais formas de se pensar a violência, ultrapassando – no sentido de não estar vinculado a nenhuma das tradições de dominação, por mais perverso que isso possa parecer – as categorias do pensamento ocidental e do bom senso, pelo qual “tentamos compreender certos elementos da experiência atual ou passada que simplesmente ultrapassam os nossos poderes de compreensão” (OT:491), em que “tentamos classificar como criminoso um ato que esta categoria jamais poderia incluir. Por que, no fundo, qual o significado do conceito de homicídio quando nos defrontamos com a produção de cadáveres em massa?” (OT:491). O absurdo impede a comparação, e como “resultado passa a existir um lugar onde homens podem ser torturados e massacrados sem que nem os atormentadores nem os atormentados, e muito menos o observador de fora” (OT:496) possam se dar conta de “que o que está acontecendo é algo mais do que um jogo cruel ou um sonho absurdo” (OT:496). 


			Se a ideologia do totalitarismo estivesse certa, o ser humano seria supérfluo no mundo comum. Essa ideologia mascarava intencionalmente suas reais intenções, que eram limitar ou retirar totalmente da condição humana a ligação com os outros por meio de um mundo comum. Trata-se de uma ideologia que, pretendendo se afirmar política – e usou os meios da propaganda para camuflar suas reais intenções –, destrói a priori, quando utilizada nos negócios políticos, a possibilidade de qualquer política, de qualquer cidadania, de qualquer pluralidade do espaço público, de qualquer princípio de humanidade. Por isso, essa explícita doutrina de inutilidade e superfluidade do ser humano é a institucionalização do mal radical ou do mal absoluto. O mal ganha, assim, uma dimensão política (YOUNG-BRUEHL, 1997, p. 327-328; CALOZ-TSCHOPP, 1998; SOUKI, 1998). 


			A negação da importância da dignidade humana, da pluralidade do mundo comum, edificado pelo espaço entre os homens em liberdade, é o cerne da doutrina da superfluidade humana levado a cabo pela ideologia totalitária. Esta desvalorização da singularidade humana advém da “fé na onipotência humana” (OT:508) de que tudo é possível, e a convicção de que “tudo pode ser feito através da organização [nazista] leva-os à experiência com que a imaginação humana pode ter sonhado, mas que a atividade humana nunca realizou” (OT:508). Assim, “suas abomináveis descobertas no reino do possível” (OT:508) parecem ter inspiração no “cientificismo ideológico que já vimos ser menos controlado pela razão e menos disposto a reconhecer os fatos que as mais loucas fantasias da especulação pré-científica e pré-filosófica” (OT:508). A superfluidade humana é inequívoca no totalitarismo, já que “não procura o domínio despótico dos homens, mas sim um sistema em que os homens sejam supérfluos” (OT:508), uma vez que “o poder só pode ser conseguido e conservado num mundo de reflexos condicionados, de marionetes sem o mais leve traço de espontaneidade” (OT:508), em que “a individualidade, ou qualquer outra coisa que distinga um homem do outro, é intolerável” (OT:508) e, por isso, “enquanto todos os homens não se tornam igualmente supérfluos – e isso só se consegue nos campos de concentração –, o ideal do domínio totalitário não é atingido” (OT:508). 


			Conclui-se que o movimento totalitário é uma ideologia que inverte de modo intencional a realidade, pois politicamente o pressuposto tradicional deveria ser o do bem comum. Essa forma de transformar o mundo, fabricar/produzir outra realidade por meio do corpo político (e não com seu auxílio mediante a ação), pelo uso extremo da violência, pode levar à destruição do próprio homem, “quando os homens decidem pôr o mundo de cabeça para baixo” (RJ:326). Por outro lado, essa análise da ideologia do totalitarismo nazista afirma a descontinuidade da tradição política e dos princípios orientadores da ação de Montesquieu, pois todos os princípios orientadores da ação tradicionais, em especial na caracterização das formas de governo de Montesquieu, não se aplicam à ideologia totalitária. O totalitarismo é uma ideologia cujo fundamento é o mal radical, especialmente quando analisamos os campos de contração e de extermínio. Assim, não é uma monarquia, uma república ou uma tirania. Nessa ideologia não valem a honra, a virtude e o medo como sentimentos públicos. Com isso, na situação de terror total nem sequer o medo pode aconselhar o cidadão no que fazer. Os princípios de ação são desconsiderados e a lógica do pensamento ideológico prevalece.


			A ideologia e o terror funcionaram dentro de uma lógica explicativa vinculada à noção de progresso ilimitado da humanidade, ao cientificismo moderno e à analogia do corpo político como um produto das leis gerais da Natureza e da História. Por conta dessa retórica antipolítica, uma vez que estamos diante de fenômenos distantes do senso comum, Arendt afirma a capacidade humana de agir no espaço público com liberdade. Não se trata de uma liberdade universal, mas situada nos contextos da vida em comum. A liberdade é algo inato ao homem, sendo equivalente “à capacidade de começar, do mesmo modo que a liberdade como realidade política equivale a um espaço que permita o movimento entre os homens” (OT:525). Assim, para ela, “o começo, antes de tornar-se evento histórico, é a suprema capacidade do homem; politicamente, equivale à liberdade do homem. Cada novo começo garante esse começo; ele é, na verdade, cada um de nós” (OT:531). 


			Por que a criação dos movimentos totalitários é uma ideologia destruidora da política? Porque seu pressuposto é o controle total da liberdade de ação humana no mundo comum pelo terror, pela extrema violência. A violência destrói a espontaneidade e a imprevisibilidade dos negócios políticos. Para Arendt, a liberdade para o discurso e para a ação corresponde a traços políticos do ser humano. Nesse sentido, “a liberdade não é um conceito, mas uma realidade política viva” (HTS:75). Além disso, “o sentido da política é a liberdade” (OP:38). É assim que o conceito de liberdade para Arendt possui sentido ampliado, ou seja, manifestando-se na liberdade de ir e vir, na liberdade de pensamento, na liberdade de agir entre os pares, em uma palavra, na autonomia sobre suas próprias ações (SCHIO, 2006, p. 12). É nesse sentido que Arendt acredita que pela liberdade os que sobrevieram ao totalitarismo podem retomar a ação no mundo, repensando-o, recriando, inovando, por meio da “pura capacidade de começar, que anima e inspira todas as atividades humanas e que constitui a fonte de todas as coisas grandes e belas” (EPF:217-218). A política é, essencialmente, uma realidade da condição humana – capacidade básica de agir, que o totalitarismo tentou combater isolando os homens. 


			Essas análises levam-nos à suposição de que o Estado totalitário pode ser conceituado como um “estado totalitário de natureza” (LAFER, 2015, p. 161), o qual tem por objetivo desconectar definitivamente o movimento totalitário de qualquer tradição política ocidental. O termo “estado totalitário de natureza” foi criado por Celso Lafer (2015, p. 161-163). Essa categoria política inovadora, baseada na justaposição entre Estado de natureza e Estado de civilização dos contratualistas, permite qualificar o governo totalitário como um não governo. Em primeiro lugar, porque tradicionalmente – em especial para os contratualistas – o Estado de natureza é anterior à constituição do corpo político, da sociedade civil, que por causa da instabilidade insuportável da violência do “todos contra todos” resolve criar uma instituição para controlar os direitos de todos e de cada um. Em segundo lugar, o Estado de natureza em sua desorganização da vida privada é solucionado por uma organização do corpo político a partir da ação entre os iguais, entre os seres humanos que, como tais, têm seu direito garantido à proteção do governo – seja monárquico ou republicano – e, normalmente, sua constituição formal é garantida – não obrigatoriamente – por um texto normativo dos valores escolhidos por aquele corpo político, derivado da deliberação coletiva, formando os artigos de uma constituição. Impedir a barbárie do retorno ao Estado de natureza é o objetivo dos governos segundo os contratualistas: isso é tudo o que não ocorre no totalitarismo, no qual o que prevalece é a selvageria, ou seja, o terror, como já explicado. Os campos de concentração e extermínio são, flagrantemente, um laboratório onde os homens são reduzidos à animalidade, ao instinto natural de conservação da própria vida, uma vez que já não existem para os prisioneiros a propriedade privada – confiscada pelo Estado, o direito à liberdade – retirada arbitrariamente pela polícia – e o direito à vida –, a morte é banalizada pelos algozes e o suicídio é uma linguagem comum entre os detidos. O Estado totalitário de natureza é a confirmação de que “tudo é possível” para um governo que testou a mudança na natureza humana, por considerar que “os seres humanos são supérfluos” (LAFER, 2015, p. 162).


			Portanto, Arendt acredita que o terror e a ideologia são a essência do totalitarismo e que este se torna, segundo Lafer, um Estado totalitário de natureza. Urge, pois, diante das origens do movimento totalitário compreender o que aconteceu e tentar resgatar, na medida do possível, as bases democráticas da política, em que haja “a proteção e o incentivo à ‘pluralidade humana’ destruída sob os escombros do totalitarismo” (DUARTE, 2000, p. 74). O terror e a ideologia do totalitarismo deixaram como herança para a posteridade a necessária tarefa de reinterpretar os conceitos políticos tradicionais e resgatar a dignidade da política, depois das “devastadoras tempestades de areia” (DUARTE, 2000, p. 63) do século XX. É sob o pano de fundo da não aceitação arendtiana de um Estado totalitário de natureza, baseado na ideologia e no terror, que a educação será pensada por Arendt como uma das áreas do mundo moderno em crise. A escola não poderia ser, em hipótese alguma, um espaço de experimentos para a fabricação de pessoas idênticas, mas de singulares, aptas para a vivência numa sociedade plural. 
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